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Excelentíssimo(a) Senhor(a) Ministro(a) do E. Supremo Tri-
bunal Federal (STF) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CIDADANIA NACIONAL, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/ME sob o n. 29.417.359/0001-40, com sede 

no SCS, Quadra 07, Bloco A, Ed. Executive Tower, salas 

826/828, Brasília/DF, por seus representantes legais e advoga-

dos infrafirmados legalmente constituídos (Docs. 01 e 02), 

com fulcro na alínea “a”, do inciso I, do art. 102, da Constituição 

da República (CR) c/c a Lei nº. 9.868/1999, respeitosamente, 

vem perante Vossa Excelência propor a presente 
 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) com pedido de Medida Cautelar 
(MC) inaudita altera pars, 

 

para o devido fim de declarar a inconstitucionalidade dos Arts. 

2º e 3º, inciso II, ambos da Lei nº. 14.211/21, que altera 

o Art. 10. da Lei n.º 9.504/1997 (Lei das Eleições – LE), 

norma editada pelo Congresso Nacional, pelas razões de fa-

to e de direito a seguir aduzidas. 

 

DA LEGITIMIDADE ATIVA 
 

1. Conforme dispõe tanto o inciso VIII, do art. 103 da CR, 

quanto o art. 2º, VIII, da Lei n.º 9.868/1999, os partidos políti-

cos que possuem representação no Congresso Nacional podem 

propor ação direta de inconstitucionalidade. 

 

2. Segundo a jurisprudência deste Excelso STF, a legitimidade 

ativa de grêmio partidário com representação no Congresso Nacio-

nal “não sofre as restrições decorrentes da exigência jurispru-

dencial relativa ao vínculo de pertinência temática nas ações di-

retas” (ADI n. 1.407-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 24.11.00). 

 



       

 

SCS, Quadra 07, Bloco A, Ed. Executive Tower, Salas 826/8   Rua Ulisses Braga Júnior, n.º 435 
Pátio Brasil Shopping, Asa Sul, CEP: 70307-901, Brasília/DF   Gruta de Lourdes, CEP: 57.052-495, Maceió/AL 
E-correio: contato@cidadania23.org.br     E-correio: ferreira@mffadvocacia.adv.br 
Sítio: www.cidadania23.org.br      Sítio: www.mffadvocacia.adv.br 

2/13 

3. Em coadunação com o exposto, portanto, os partidos políti-

cos COM representantes eleitos no Congresso Nacional (senador 

da república ou deputado federal) possuem a denominada legi-

timidade ativa universal para provocação do controle abstrato 

de constitucionalidade. 

 

4. In casu, é fato público e notório que Cidadania possui repre-

sentação no parlamento federal brasileiro, sendo tal formalidade 

comprovado com simples consulta aos sítios da Câmara dos Depu-

tados e Senado Federal (Doc. 03). 

 

5. Resta clara, portanto, a plena legitimidade do Partido ora 

Requerente para o ajuizamento da presente ação. 

 

DO DISPOSITIVO SUJEITO AO 
CONTROLE CONCENTRADO DE 

CONSTITUCIONALIDADE 
 

6. Trata-se de ADI que tem por objeto os arts. 2º e 3º, inciso 

II, da Lei nº. 14.211/21, os quais alteram o art. 10 da Lei nº. 

9.504/1997, por ser NORMA EDITADA PELO CONGRESSO NACIO-

NAL, em desrespeito ao princípio da legalidade, sem o devi-

do processo legislativo democrático, por ato unilateral do 

Presidente do Senado Federal (e cumulativamente, do Con-

gresso Nacional, Senador Rodrigo Pacheco (DEM/MG) – con-

forme noticiado pela mídia nacional, decorrente de pedido 

do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Federal 

Arthur Lira (PP/AL)1. 

 

7. No que se refere ao art. 2º da Lei nº. 14.211/21, que altera 

o Art. 10 da Lei das Eleições, impugnado na presente ação, foi 

aprovado pelo Plenário do Senado Federal em 23 de setembro 

de 2021, quando houve a aprovação do Projeto de Lei (PL) nº 

783/2021 (Doc. 04), com o seguinte teor, ad litteram: 

 
Art. 2° A Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 

Art. 6. (Omissis) 
 

Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câma-
ra Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais no total de até 100% 
(cem por cento) do número de lugares a preencher mais 1 (um), salvo: 
 

                                                           
1
 Alguns links de matérias sobre este fato: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/10/apos-pressao-de-lira-

pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-sobre-2022-aprovado-em-plenario.shtml; 

https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/politica/2021/10/presidente-do-senado-muda-texto-sobre-2022-

ja-aprovado-em-plenario.html e https://cidadeverde.com/noticias/355507/pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-

sobre-2022-aprovado-em-plenario 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/10/apos-pressao-de-lira-pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-sobre-2022-aprovado-em-plenario.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/10/apos-pressao-de-lira-pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-sobre-2022-aprovado-em-plenario.shtml
https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/politica/2021/10/presidente-do-senado-muda-texto-sobre-2022-ja-aprovado-em-plenario.html
https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/politica/2021/10/presidente-do-senado-muda-texto-sobre-2022-ja-aprovado-em-plenario.html
https://cidadeverde.com/noticias/355507/pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-sobre-2022-aprovado-em-plenario
https://cidadeverde.com/noticias/355507/pacheco-atropela-regra-e-muda-texto-sobre-2022-aprovado-em-plenario
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I- Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câ-
mara dos Deputados não exceder a 18 (dezoito), nas quais cada partido poderá re-
gistrar candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual ou Distrital no total de 
até 150% (cento e cinquenta por cento) das respectivas vagas; 
 

II - Nos Municípios de até 100.000 (cem mil) eleitores, nos quais cada partido poderá 
registrar candidatos no total de até 150% (cento e cinquenta por cento do número 
de lugares a preencher). (Transcrição grifada e destacada) 

 

8. Salomônicos Ministros, no entanto, a aprovação do refe-

rido PL 783/2021 e de seu encaminhamento para sanção pre-

sidencial, fora enviada a mensagem de nº 139 do Senado Fe-

deral ao Presidente da República (Doc. 05), em de 30 setem-

bro de 2021, subscrita pelo Presidente do Congresso Nacional, 

sob alegação de (supostas) inexatidão material e necessidade 

retificação em respeito à técnica legislativa, com a EXPRESSA RE-

VOGAÇÃO por ATO UNILATERAL do Presidente do Senado, SEM a 

aprovação do plenário do Senado Federal, dos novéis inci-

sos I e II do Art. 10. da Lei n.º 9.504/1997, adicionados pelo 

inciso II, do art. 3º. do então PL nº. 783/2021, indo muito 

além de tão somente os converter em parágrafos, conforme 

observa-se em trecho aduzido da referida mensagem, in ver-

bis: 

 
Nesse sentido, solicito a Vossa Excelência as seguintes retificações nos autógrafos do 
Projeto, mantendo-se a redação dos demais dispositivos dos autógrafos: 
 

Onde se lê: 
 

"Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câ-
mara Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais no total de até 
100% (cem por cento) do número de lugares a preencher mais 1 (um), SALVO: 
 

I- Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câ-
mara dos Deputados não exceder a 18 (dezoito), nas quais cada partido poderá re-
gistrar candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual ou Distrital no total de 
até 150% (cento e cinquenta por cento) das respectivas vagas; 
 

II - Nos Municípios de até 100.000 (cem mil) eleitores, nos quais cada partido poderá 
registrar candidatos no total de até 150% (cento e cinquenta por cento do número 
de lugares a preencher). 
............................................................................................................."(NR) 
 

Leia-se: 
 

''Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câ-
mara Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais no total de até 
100% (cem por cento) do número de lugares a preencher mais l (um). 
 

I-(Revogado); 
 

II - (Revogado). 
 

§ 6º Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câmara 
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dos Deputados não excedera 18 (dezoito), cada partido poderá registrar candidatos a De-
putado Federal e a Deputado Estadual ou Distrital no total de até 150% (cento e cinquenta 
por cento) das respectivas vagas.  
 

§ 7º Nos Municípios de até 100.000 (cem mil). eleitores, cada partido dera registrar candi-
datos a Vereador no total de até 150% (cento e cinquenta por cento) do número de luga-
res a preencher." (NR) 
 

Onde se lê: 
 

Art. 3° Revoga-se o art. 105 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 
 

Leia-se: 
 

Art. 3° Revogam-se:  
I- O art. 105 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral); e 
 

II - Os incisos I e II do art. 10 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 
 

Em razão do exposto, solicita-se a restituição dos autógrafos anteriormente enviados, ao 
passo que se enviam os autógrafos retificados com as alterações acima destacadas. 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 

 

9. Em clareza solar é possível constatar tal ato como consiste 

em patente violação ao devido processo legislativo, bem como 

aos princípios democrático e da legalidade, haja vista que tal 

medida permitiu a revogação efetiva das recém-aprovadas nor-

mas em comento por oportunizar ao Poder Executivo, no exercí-

cio de sua função de freio e contrapeso ao Poder Legislativo, de 

revogar as disposições previstas nos incisos supracitados via Ve-

to Presidencial, como, de fato, ocorreu no dia posterior (1º de 

outubro de 2021), vide o Diário Oficial da União (Doc. 06). 

 

10. Consoante acima mencionado, tal medida teve repercussão 

jornalística nacional, tendo sido inicialmente exposta em repor-

tagem do periódico Folha de São Paulo (Doc. 07). 

 

11. Trata-se notoriamente de violação a princípios jurídicos 

fundamentais (ou princípios jurídicos-constitucionais, a depender 

do doutrinador), que são todos aqueles princípios que norteiam 

e informam o sistema jurídico de um Estado, com objetivo de 

definir os rumos do ordenamento jurídico. Na lição sempre aba-

lizada do constitucionalista J.J. Gomes Canotilho, ad litteram: 

 
Os princípios historicamente objetivados e progressivamente introduzidos na cons-
ciência jurídica e que encontram uma recepção expressa ou implícita no texto cons-
titucional. PERTENCEM À ORDEM JURÍDICA POSITIVA E CONSTITUEM UM IMPORTANTE FUNDAMEN-

TO PARA A INTERPRETAÇÃO, INTEGRAÇÃO, CONHECIMENTO E APLICAÇÃO DO DIREITO POSITIVO. (in 

Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 2ª ed., Coimbra/Portugal: Almedina, 1998, p. 1.090) 

 



       

 

SCS, Quadra 07, Bloco A, Ed. Executive Tower, Salas 826/8   Rua Ulisses Braga Júnior, n.º 435 
Pátio Brasil Shopping, Asa Sul, CEP: 70307-901, Brasília/DF   Gruta de Lourdes, CEP: 57.052-495, Maceió/AL 
E-correio: contato@cidadania23.org.br     E-correio: ferreira@mffadvocacia.adv.br 
Sítio: www.cidadania23.org.br      Sítio: www.mffadvocacia.adv.br 

5/13 

12. Nesse sentido, a retificação supracitada, em termos legisla-

tivos, SUBTRAIU O CONTEÚDO NORMATIVO DA LEI Nº. 14.211/21, 

ao “revogá-las” para, a posteriori, incluí-las em formato de pa-

rágrafos, com o objetivo de possibilitar que o Veto Presidencial, 

parcial pudesse acontecer do modo previsto no §2º, do art. 66 

da Constituição da República2, sem implicar em desconexão do 

novel texto do caput, do art. 10 da Lei das Eleições, a única alte-

ração legislativa efetivamente pretendida pelas presidências da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, pelo que se depre-

ende das matérias jornalísticas sobre esse acontecimento. 

 

13. Excelências, tal “redação” para possibilitar o amplo veto 

presidencial representa de per si grave violação aos Princípios 

Fundamentais Democrático e da Legalidade, os quais, por pos-

suírem densidade normativa própria e suficiente a serem ampa-

ro principiológico-constitucional dessa ação de controle concen-

trado e, por conseguinte, possibilitam o questionamento de tal 

inconstitucional alteração legislativa na presente ADI, com vistas 

a alcançar o efeito repristinatório3 das normas efetivamente 

aprovadas pelo Congresso Nacional. 

 

14. Resta esclarecer que não houve apenas uma alteração para corre-

ções de supostas inexatidões materiais e modificações em prol da técnica 

legislativa, OCORREU UMA VERDADEIRA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, tão so-

mente constatada após o multicitado veto presidencial. 

 

15. Nesse contexto, imperiosa a propositura da presente ação 

direta, a fim de ver reconhecida a inconstitucionalidade do dis-

positivo apontado, conforme se passa a demonstrar. 

 

DO CABIMENTO 
 

16. A Ação Direta de Inconstitucionalidade está prevista na alí-

nea “a”, do inciso I, do art. 102 da Constituição da República, 

tendo por finalidade a declaração de inconstitucionalidade, em 

caráter concentrado e abstrato, de lei ou ato normativo fede-

ral ( ou estadual) que viole o texto constitucional. 

 

17. Ao observar o objeto da presente ação, configura-se a inconstitucio-

nalidade na forma de atuação ou ação, numa incompatibilidade vertical do 

arts. 2º e 3º, inciso II, ambos da Lei n.º 14.211/21, de caráter 

                                                           
2
 Curiosamente, dentro da correta técnica legislativa, acaso tivesse havido a manutenção da redação originária, 

com o veto presidencial parcial de apenas um dos novos incisos do art. 10 da LE, esta ADI sequer existiria. 
3
 Na basilar lição de Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira: “o efeito repristinatório É A REENTRADA EM VIGOR 

DE NORMA APARENTEMENTE REVOGADA, ocorrendo quando uma norma que revogou outra é declarada in-

constitucional. (in O efeito repristinatório e a declaração de inconstitucionalidade. Leituras complementares de Direito 

Constitucional - Controle de Constitucionalidade. Salvador: JusPODVIM. 2007. p. 151; transcrição grifada e destacada). 
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formal; portanto, trata-se de alteração na legislação eleitoral em 

desacordo com formalidades e procedimentos estabelecidos no 

processo legislativo, em especial, nos arts. 65 e 66 da CR. 

 

18. Nesta senda, cumpre fulcrar-se no preciso e precioso ensinamento 

de José Afonso da Silva ao fazer o necessário destaque acerca do cumpri-

mento dos valores supremos (que correspondem a quase todos os direitos 

e preceitos fundamentais) da atual Carta Constitucional, contidos em seu 

preâmbulo, sendo que tais palavras, consequentemente, também se apli-

cam ao até aqui exposto, senão, veja-se: 

 
O Estado Democrático de Direito destina-se a assegurar o exercício de determinados va-
lores supremos. “Assegurar”, tem, no contexto, função de garantia dogmático-
constitucional; não, porém, de garantia dos valores abstratamente considerados, mas do 
seu “exercício”. Este signo desempenha, aí, função pragmática, porque, com o objetivo de 
“assegurar”, tem o efeito imediato de prescrever ao Estado uma ação em favor da efetiva 
realização dos ditos valores em direção (função diretiva) de destinatários das normas 
constitucionais que dão a esses valores conteúdo específico. (in Comentário Contextual à Constitui-

ção, 3a ed., São Paulo/SP: Malheiros, 2007, p. 23) 

 

19. Dessa forma, resta evidente que esses valores supremos (direitos e 

preceitos fundamentais) consistem na essência da própria Constituição, 

deles decorrerá, naturalmente, a “consciência constitucional”, assim, im-

põe-se interpretação e controle de constitucionalidade deles pelo Tribunal 

Constitucional brasileiro4, como mui bem explica Ricardo Haro, in verbis: 

 
Nesse descobrir desses valores fundamentais, essas forças demiúrgicas, essa axioteleo-
logia da Constituição, essas “ideias força”, todas elas que são as mesmas que alimentam 
a vida de cada homem e de todos os homens vivendo em sociedade, e é ali, nesse plexo 
de ideias, valores, crenças, no que indubitavelmente as Cortes e os Tribunais Constitucio-
nais devem, através de seus pronunciamentos, expressar a imensa riqueza das matizes 
de seus conteúdos, que são nada menos os que alimentam a consciência constitucional 
da sociedade. 

                                                           
4
 Voltou-se a este tópico para deixar bem delimitado o papel desempenhado por esse Augusto STF de 

“ser, sem ser” Corte/Tribunal Constitucional. Apesar de fazer às vezes de Corte Constitucional dentro do Orde-

namento Jurídico pátrio, este não é órgão jurisdicional com a competência exclusiva para dirimir as questões de 

constitucionalidade. Segundo João Aurino de Melo Fº (2008), este E. STF exerce o controle de forma concentra-

da e abstrata, à semelhança do modelo europeu, mas ressalta que “apesar de ter sua competência restrita, salvo 

raras exceções, à matéria constitucional, não foi convertido em uma Corte Constitucional.”. Afirma-se isto, por 

não ser o STF “o único órgão jurisdicional competente” em exercer a jurisdição constitucional de forma concen-

trada, mas em razão de também haver a modalidade difusa no Brasil, qualquer Tribunal ou juiz é competente pa-

ra conhecer e julgar questão incidental de inconstitucionalidade. 

 Para, este autor, por serem seus membros escolhidos com base em “critérios eminentemente técnicos”, o 

STF sempre “examinará a questão constitucional” por um enfoque “puramente técnico-jurídico”, o que é refor-

çado por ser a último instância no âmbito das “questões constitucionais nos casos concretos”. Em suma, o STF 

atua na “forma preconizada por Kelsen, exercendo o controle concentrado e abstrato”, no entanto não é Corte 

Constitucional por não ter “o monopólio da jurisdição constitucional” no ordenamento jurídico brasileiro e não 

ser um "Tribunal político de composição heterogênea”, mas consistir-se em “um órgão da cúpula do Poder Judi-

ciário, responsável pelo controle de constitucionalidade” (in Influências no sistema de controle de constituciona-

lidade brasileiro. Jus Navigandi, Teresina, a. 12, nº. 1753, 19 abril 2008. Disponível em: 

<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=11158>). 
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É através dessa ampla, razoável e vivificante interpretação constitucional, porque “a letra 
mata, mas o espírito vivifica”, que as Cortes ou Tribunais Constitucionais devem expor a 
sociedade quais são as ideias, os sentimentos e os comportamentos que, por ter uma re-
percussão social valiosa e surgir das Leis Fundamentais, precisam uma atitude exemplifi-
cadora de convocação, seguimento e compromisso. (in Control Jurisdiccional de Constitucionalidad. 

Estudos de Direito Constitucional em Homenagem a José Afonso da Silva. 1ª ed., São Paulo/SP: Malheiros, 2003, p. 
489/490; grifos do original e tradução nossa) 

 

20. Assim, diante do ora exposto, resta naturalmente lógico que haja o 

controle de (in)constitucionalidade em relação aos direitos fundamentais 

e aos preceitos fundamentais dos atos normativos, o qual pode ocorrer, 

além do habitual controle difuso, por meio da ação típica de controle con-

centrado: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 

 

21. No que se referem aos dispositivos impugnados, as altera-

ções realizadas a título de retificação por parte da Presidência do 

Senado Federal exorbita, manifestamente, a mera correção re-

dacional e desrespeita as formalidades do processo legislativo, 

além de, em especial, EXTRAPOLAR SUAS ATRIBUIÇÕES NO TOCANTE 

A RETIFICAÇÃO POR INEXATIDÃO MATERIAL, CONTRARIANDO O QUE 

DEMOCRATICAMENTE FORA APROVADO PELAS CASAS LEGISLATIVAS 

FEDERAIS, razão pela qual é plenamente cabível e possível o con-

trole concentrado de constitucionalidade por este E. STF. 

 

22. Dessa forma, Salomônicos Ministros, resta demonstrado o 

cabimento da presente ação, passando-se às razões que levam 

à imperiosa procedência do pedido. 

 

DA INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 2º DA  

LEI N.º 14.211/21 
 

23. Ante a “retificação” redacional realizada na mensagem nº. 

139 do Senado Federal, a qual subtraiu o conteúdo normati-

vo aprovado em Plenário no PL nº. 783/2021, por adulterar 

o novel caput do art. 10 da Lei nº. 9.504/1997, considerando 

que a “redação retificada” simplesmente retira a possibilidade de 

exceções à regra estabelecida no referido enunciado. 

 

24. A fundamentação legal exposta pela Douta Presidência do 

Senado Federal, a qual se apresentaria como “singelo” ajuste de 

conformidade com a técnica legislativa, amparado na alínea "c", 

do inciso III, do art. 11 da Lei Complementar (LC) n° 95/1998, a 

qual estabelece que as exceções às normas previstas no caput 

de dispositivos normativos devem ser expressas por meio de pa-

rágrafos, para fins de obtenção de ordem lógica dos diplomas 

legais, na realidade, apresentou-se como ardiloso estratagema, 

haja vista que de fato seria possível promover tal alteração, EN-
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TRETANTO, NÃO PODERIA SUPRIMIR EXCEÇÕES À REGRA DO CAPUT PA-

RA POSSIBILITAR O AMPLO VETO PRESIDENCIAL, O QUE, DE FA-

TO, VEIO A OCORRER (Doc. 06). 

 

25. Trata-se de clara violação aos Princípios Fundamental e 

Constitucional da Legalidade e Legislativo da Colegialidade, co-

mo diretrizes essenciais na regência das deliberações tomadas 

pelos parlamentares no processo legislativo federal, nos termos 

dos arts. 65 e 66 da Constituição da República. Destaca-se aqui 

estes princípios por serem essenciais ao próprio controle do par-

lamento diante de atitudes antidemocráticas e inconstitucionais, 

pois, consoante, bem destacado por Norberto Bobbio para a 

atuação da sociedade civil em prol da Democracia, mas que 

também serve perfeitamente à atividade parlamentar, ipsis ver-

bis: 

 
[…] a garantia contra o abuso do poder não pode nascer apenas do controle a partir de 
baixo, que é indireto, mas deve também poder contar com o controle recíproco entre os 
grupos que representam interesses diversos, OS QUAIS SE EXPRIMEM POR SUA VEZ ATRAVÉS 

DE DIVERSOS MOVIMENTOS POLÍTICOS QUE LUTAM ENTRE SI PELA CONQUISTA TEMPORÁRIA E PACÍ-

FICA DO PODER. (in O futuro da democracia; uma defesa das regras do jogo. 1ª ed. Tradução: Marco Aurélio Noguei-

ra, Rio de Janeiro/RJ: Paz e Terra, 1986, p. 61) 

 

26. Mais ainda: ofendem o próprio Princípio Democrático, fun-

damental e fundante, do vigente Estado Constitucional Demo-

crático de Direito no Brasil, mais precisamente como bem expla-

nado por J.J. Gomes Canotilho, há “conexão intrínseca entre o 

princípio democrático e o princípio maioritário”, desde que 

haja igualdade democrática, liberdade e autodeterminação “para 

todos os cidadãos”, porque “indivíduos livres e iguais possibili-

tam, através do voto livre e igual, a adopção de um método po-

lítico de decisão que, pelo menos, beneficia de uma legitimidade 

quantitativa maioritária”; no entanto, esta não deve implicar um 

“absolutismo da maioria” (in Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 

2ª ed., Coimbra/Portugal: Almedina 1998, p. 311, destaques e grifos do original)
5. 

 

27. Ora, a “legitimidade quantitativa maioritária” do Congresso 

Nacional fora integralmente desconsiderada, quando a “retifica-

ção redacional” fora realizada com o verdadeiro intuito de efeti-

var “acordo político” em prol dos interesses individuais dos atu-

ais ocupantes das Presidências do Senado Federal e da Câmara 

dos Deputados, com a anuência do Chefe do Executivo da União, 

de acordo com o que fora abordado e explanado na reportagem 

jornalística anteriormente citada. 

                                                           
5
 Muito menos a democracia deve resultar de forma inexorável em mais um tipo de sistema político que é 

controlado inevitavelmente por determinada(s) minoria(s) dominante(s), consoante lição de Robert Dahl (2012, 

p. 417/43). 
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DA INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 3º, INCISO II, DA LEI 

Nº. 14.211/21 
 

28. Reprisa-se: a Mensagem n.º 139 do Senado Federal à Pre-

sidência da República, subscrita pela Presidência do Congresso 

Nacional, sob alegação de inexatidão material e, por conseguin-

te, necessidade de retificação redacional em respeito à técnica 

legislativa, de fato, correspondeu a expressa revogação por ato 

unilateral pela Douta Presidência do Senado Federal, sem apro-

vação em plenário, dos incisos I e II, do art. 10. da Lei nº, 

9.504/1997, na adição do inciso II, do art. 3. do PL 783/2021. 

 

29. Nobres Julgadores, em respeito à necessidade da impugna-

ção específica da norma inconstitucional, serão reiteradas as 

mesmas violações aos princípios constitucionais e legislativos, 

no que se observa a irrupção da democracia, legalidade, colegia-

lidade e devido processo legislativo. 

 

30. As violações são tão gritantes que ao observar o relatório 

final do PL nº. 783/2021 (Doc. 08), nota-se que a emenda de 

nº. 18 a este Projeto, A QUAL FORA DEVIDAMENTE APROVADA EM PLENÁ-

RIO, tratou de reinserir os incisos I e II, do art. 10 da Lei n.º 

9.504/1997, entretanto, tal deliberação fora completamente 

desrespeitada pela Douta Presidência do Senado Federal e Con-

gresso Nacional, que, simplesmente, por ato unilateral, REVO-

GOU os incisos que foram (re)inseridos no PL nº. 783/2021, na 

referida mensagem oficial supracitada. 

 

31. A reinserção ao PL nº. 783/2021 dos incisos supracitados 

não foi tão somente objeto da citada emenda nº. 18, mas tam-

bém fora requerido pela Liderança do Partido Social Democrático 

(PSD) – vide Doc. 09, o que confirma a verdadeira vontade da 

maioria dos parlamentares do Senado Federal. 

 

32. Entretanto, o conteúdo levado à sanção presidencial é, de 

forma patente, divergente ao que fora deliberado em plenário 

pelos Excelentíssimos Senadores da República (Docs. 04 e 10). 

 

33. De novo, constata-se flagrante violação ao princípio demo-

crático pela modificação significativa do conteúdo do referido 

Projeto de Lei em patente descumprimento e desrespeito a ati-

vidade parlamentar legislativa, POR SE TRATAR DE ATO UNILA-

TERAL DA DOUTA PRESIDÊNCIA DO SENADO FEDERAL. 
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34. Assim cumpre (re)lembrar que atividade parlamentar legi-

ferante é desempenhada tanto ao fixar as pedras angulares do 

sistema constitucional, na função extraordinária de Poder Cons-

tituinte originário, quanto como Poder Constituído, ou seja, nas 

suas funções legislativas ordinárias, constitucionais derivadas e 

infraconstitucionais. Por isso, sobre o controle constitucional 

concentrado é tão relevante podendo até normas constitucionais 

derivadas (Emendas à Constituição, no Brasil) virem a ser consi-

deradas, material ou formalmente, inconstitucionais. No clássico 

alerta de Otto Bachof, ad litteram: 

 
Una ley de reforma constitucional (en la medida en que se trata de la Constitución, siem-
pre una ley de reforma del texto constitucional, artículo 79,1) puede contravenir desde un 
punto de vista formal o material las disposiciones de la Constitución formal. El primer su-
puesto se da cuando la reforma constitucional no se encuentra contemplada en las 
disposiciones procedimentales.6. (in ¿Normas constitucionales inconstitucionales? 2ª ed. Tradução: Leo-

nardo Álvarez Álvarez, Lima/Peru: Palestra, 2010. Disponível: http://www.corteidh.or.cr/tablas/r32756.pdf 2010, p. 73/4, 
grifos do original e transcrição destacada) 

 

35. Ao analisar os efeitos da alteração material do conteúdo do 

PL nº. 783/2021, percebe-se que a vontade da maioria dos par-

lamentares fora corrompida nos atos dispostos na Mensagem nº. 

139 do Senado Federal, o que atrai o lapidar entendimento da 

Eminente Ministra Cármen Lúcia em temática semelhante: “O 

vício que corrompe a vontade do parlamentar ofende o 

devido processo constituinte reformador ou legislativo 

contrariando o princípio democrático e a moralidade ad-

ministrativa.” (STF - ADI: 4887 DF 9985499-59.2012.1.00.0000, Relatora: 

CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 11/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publica-

ção: 25/11/2020). 

 

DA MEDIDA CAUTELAR E 

DA PRODUÇÃO DE EFEITOS  

REPRISTINATÓRIOS 
 

36. No presente caso, almeja-se o deferimento da pleiteada 

medida cautelar para que serem imediatamente suspensos os 

efeitos da inconstitucional revogação dos §§6º e 7º do art. 10 

da Lei nº. 9.504/1997, uma vez que presentes os requisitos do 

fumus boni iuris e do periculum in mora, como amplamente 

demonstrados no decorrer da peça. 

 

37. O fumus boni iuris está suficientemente evidenciado nas 

razões constitucionais aduzidas sucintamente acima, as quais de 

                                                           
6
 Tradução livre: “Uma lei de reforma constitucional (uma vez que se trata da Constituição, sempre uma 

lei de reforma do texto constitucional, artigo 79, 1) pode transgredir desde um ponto de vista formal ou material 

as disposições da Constituição formal. A primeira hipótese se dá quando a reforma constitucional não se encon-

tra contemplada nas disposições procedimentais.”. 
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per si demonstram a flagrante inconstitucionalidade formal dos 

artigos impugnados. 

 

38. Com excusas pela repetição, mas a expressa revogação por 

ato unilateral da Presidência do Senado Federal/Congresso Naci-

onal, sem a aprovação pelo plenário do Senado Federal, 

dos incisos I e II, do art. 10. da Lei n.º 9.504/1997 e a adição 

do inciso II, do Art. 3. do então PL 783/2021, acarretou a su-

pressão do conteúdo normativo deste Projeto de Lei, que fora 

democraticamente aprovado pela maioria do Senado Fe-

deral e da Câmara dos Deputados. 

 

39. Tal medida resulta na impossibilidade de sanar os atos reti-

ficatórios nas mudanças na Lei das Eleições (PL 783/2021), por 

parte da Douta Presidência do Senado, em respeito ao princípio 

da anualidade eleitoral, disposto no art. 16 da Constituição da 

República, restando apenas o controle concentrado de constitu-

cionalidade para sanar o vício formal em tempo para haver a ne-

cessária e válida correção com efeitos efetivos para as eleições 

do ano vindouro (2022). 

 

40. Diante da atual “vigência” da Lei n.º 14.211/2021, com sua 

inconstitucionalidade formal em clareza solar, que o periculum in 

mora, por sua vez, está demonstrado ante a necessidade de 

aplicação dos dispositivos durante a próxima Eleição que 

ocorrerá em menos de 12 (doze) meses. 

 

41. A urgência na implementação da medida acauteladora re-

vela-se ainda mais presente no que se refere, ao objeto mate-

rial da legislação impugnada, pelo fato que os dispositivos em 

questão afetam diretamente os partidos políticos em suas orga-

nizações voltadas à estruturação de candidaturas, visto que o 

quantitativo de candidatos foi suprimido por ato unilateral da 

Presidência do Congresso Nacional. 

 

42. Ante a clara constatação de inconstitucionalidades formais, 

presentes nesta impugnação, faz-se necessário reforçar os efei-

tos jurídicos produzidos com a declaração de inconstitucionali-

dade da revogação dos §§6º e 7º do art, 10 da Lei das Eleições, 

como conseguinte lógico, da inconstitucionalidade procedimental 

da Lei n.º 14.211/21, mais precisamente, A NORMA QUE NASCE IN-

CONSTITUCIONAL NÃO PODE REVOGAR A ANTERIOR VALIDAMENTE! 

 

43. Nesta senda, opera-se o efeito repristinatório supramencionado, ou 

seja, revigência da norma aparentemente revogada! Tal entendimento é 
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pacificado nesta Suprema Corte, consoante se pode depreende de voto da 

om a relatoria pelo eterno e terno Decano, Ministro Celso de Mello, verbis: 

 
Fiscalização normativa abstrata - Declaração de inconstitucionalidade em tese e efeito re-
pristinatório. A declaração de inconstitucionalidade in abstracto, considerado o efeito re-
pristinatório que lhe é inerente (RTJ120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), im-
porta em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do pro-
cesso de controle normativo abstrato. É QUE A LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL, POR IN-

CIDIR EM ABSOLUTA DESVALIA JURÍDICA (RTJ146/461-462), NÃO PODE GERAR QUAISQUER EFEI-

TOS NO PLANO DO DIREITO, NEM MESMO O DE PROVOCAR A PRÓPRIA REVOGAÇÃO DOS DIPLOMAS 

NORMATIVOS A ELA ANTERIORES. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ102/671), sequer 
possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em 
sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma nor-
mativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que 
foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 
2.215-MC/PE, Rel. Min. Celso de Mello, Informativo/STF n.224, v.a.). (STF, ADI 3.148, Rel. Min. 

Celso de Mello, julgamento em 13-12-06, D/ de 28-9-07; transcrição grifada e destacada) 

 

44. Em coadunação com o exposto, reconhece-se que a decisão que de-

clara a inconstitucionalidade produz efeitos repristinatórios, restabelecen-

do a legislação anterior revogada por dispositivo considerado nulo, com 

fundamento no §2º, do art. 11 da Lei n.º 9.868/1999, ad litteram: 

 
Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção 
especial do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte dispositiva da 
decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as informações à autoridade da qual tiver 
emanado o ato, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na Seção I 
deste Capítulo. […] 
§ 2o A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso 
existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário. (Transcrição grifada e destacada) 

 

45. Portanto, até que sobrevenha decisão definitiva de mérito 

na presente ADI, revela-se ponderada a PRODUÇÃO DE EFEITOS 

REPRISTINATÓRIOS dos dispositivos impugnados, AO MENOS ATÉ A 

ELEIÇÕES GERAIS DE 2022. 

 

DOS REQUERIMENTOS 
 

46. Pelo exposto, respeitosamente, vem o Partido ora Requerente pe-

rante Vossa Excelência REQUERER o que segue: 

 

A).  Em sede de liminar, tendo em vista o preenchimento dos pressu-

postos de admissibilidade da ADI, para que seja concedida medida 

liminar para determinar a PRODUÇÃO DE EFEITOS REPRISTINA-

TÓRIOS dos dispositivos impugnados, visto que integralmente preen-

chidos os requisitos legais para a concessão da medida cautelar; 
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B).  No mérito, SEJA DECLARADA a procedência da presente Ação Direta 

de Inconstitucionalidade para, além de ratificar a liminar eventualmen-

te concedida, declarar, sempre nos termos da fundamentação exposta 

acima, a 
 

I. INCONSTITUCIONALIDADE do art. 2º da Lei n.º 

14.211/21; 
 

II. INCONSTITUCIONALIDADE do inciso II, do art. 3. da LEI 

n.º 14.211/21; 
 

III. EFEITO REPRISTINATÓRIO DOS §§6º e 7º, do art. 10 da 

Lei nº. 9.504/1997 (Lei das Eleições – LE), inconstitucio-

nalmente revogados. 

 

C). SEJAM as publicações sejam realizadas de forma exclusiva e conjunta 

e concomitante em nome de todos os advogados presentes no instru-

mento de procuração (Doc. 01); 

 

D). PROTESTA provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, o que desde já REQUER. 

 
Termos em que, 

pede e espera deferimento. 

 

Brasília/DF, 21 de outubro de 2021. 
 

 

 

 
FERNANDO A.J.M. FALCÃO 
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